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OBJETO 

Contratação de serviços técnicos especializados para a implantação de sistema (software) de 

administração, processamento e arrecadação de multas por infração de trânsito, destinados à 

informatização e automação de todas as atividades desenvolvidas na área de gerenciamento do 

trânsito do município de Pirassununga, nos termos do código de trânsito brasileiro, com suporte 

técnico e locação de equipamentos e de sistema computacional para registro de infrações e apoio 

ao trânsito e ferramentas integradas de apoio ao trânsito.  

 

DESCRITIVO TÉCNICO 

A empresa contratada deverá oferecer à administração pública produtos e serviços que atendam 

no mínimo os seguintes requisitos: 

 

1 – LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E 

PROCESSAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO. 

 

A empresa contratada deverá fornecer, sob a forma de locação, 1 (uma) licença de uso sem limites 

de usuários, do sistema de administração, gerenciamento e processamento de multas de trânsito, 

contendo as seguintes características mínimas: 

 

1.01 – O sistema deve garantir que os dados transcritos , conforme estabelecido nos incisos I a 

IV do Art. 280 do CTB, sejam validados por processo de digitação e verificação; 

 

1.02 – O sistema deve possuir mecanismo para digitalização compatível com plataforma Inter-

net usando como Front End Browser para navegação, possibilitando sua utilização de qualquer 

estação de trabalho; 

 

1.03 – O sistema deve possuir mecanismo para transcrição de dados a partir de imagens digitais 

das autuações, evitando o manuseio dos documentos originais nesse processo; 

 

1.04 – O sistema deve dispor de cadastro de grupos de acesso com diferentes níveis de permis-

são, de acordo com a definição da autoridade de trânsito; 

 

1.05 – O sistema deve dispor de cadastro de operadores com controle de senha pessoal cripto-

grafada, sendo este pertencente a um grupo de acesso; 

 

1.06 – O sistema deve dispor de mecanismo que permita a administração conceder ou revogar 

o acesso a todas as funções do sistema aos grupos de usuários criados; 

 

1.07 – O sistema deve dispor de mecanismo que permita a administração conceder ou revogar 

o acesso a todas as funções do sistema; 

 

1.08 – O sistema deve dispor de mecanismo que permita a administração conceder ou revogar 

privilégios de incluir, alterar e excluir a todas as rotinas do sistema que possuírem estas opera-

ções; 
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1.09 – O sistema deve registrar todas as transações (inclusão, alteração, exclusão), identifi-

cando o operador responsável, a data/hora da transação, os campos com o conteúdo original no 

caso de transação de alteração e, no caso de exclusão, o registro inteiro; 

 

1.1 – O sistema deve possuir Consistência dos códigos dos agentes autuadores, impedindo que 

venham ser processadas autuações geradas por pessoal sem a devida competência legal, con-

forme prevê o parágrafo 4º do Art. 280; 

 

1.2 – O sistema deve possuir Consistência dos dados cadastrais do proprietário, marca e mo-

delo do veículo, através das informações obtidas dos órgãos estaduais de trânsito. 

 

1.3 - O sistema deve possuir Consistência do prazo hábil para a expedição da notificação 

conforme inciso II, do parágrafo único, do Art. 281 do CTB; 

 

1.4 – O sistema deve permitir que o proprietário do veículo autuado exerça seu direito de 

indicar o infrator, previsto no parágrafo 7º do Art. 257 do CTB, através de formulário que deverá 

fazer parte da notificação de autuação. 

 

1.5 – O sistema deve permitir a geração de Notificação da Autuação e Penalidade/Boleto via 

INTERNET de qualquer estação de trabalho; 

 

1.6 – O sistema deve possuir Mecanismo que permita a emissão da notificação de autuação e 

de aplicação de penalidade conforme legislação em vigor; 

 

1.7 – O sistema deve possuir mecanismo que permita a emissão da notificação de autuação e 

de aplicação de penalidade com o formulário de carta simples com comprovante de recebimento 

conforme padrão estabelecido pela EBCT ( Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos); 

 

1.8 – O sistema deve possuir mecanismo que permita a emissão da notificação de autuação e 

de aplicação de penalidade com o Aviso de Recebimento, numeração fornecida pela EBCT bem 

como seu código de barras; 

 

1.9 – O sistema deve possuir mecanismo que auxilie a administração apresentar nas notifica-

ções de autuação e de aplicação de penalidade, as imagens decorrentes de autos de infração de 

trânsito eletrônicos provindos de equipamentos detectores; 

 

1.10 – O sistema deve possuir mecanismo que possibilite a integração com sistema de Taloná-

rio Eletrônico de Multas de Trânsito, contendo os seguintes recursos: 

 

1.10.1 O sistema deve permitir a visualização do registro de auto de infração com seus 

respectivos dados anexos (fotografias e vídeos), quando for o caso; 

 

1.10.2 – De modo a integrar todos os setores físicos do trânsito municipal o sistema 

deverá ser compatível com plataforma Internet usando como Front End Browser para navegação; 
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1.10.3 – O sistema deve possibilitar o cadastramento e manutenção de informações a 

respeito dos equipamentos utilizados no processo de fiscalização e autuação, sendo registradas 

as informações do dispositivo móvel e da impressora portátil; 

 

1.10.4 – O sistema deve, ao receber um registro de autuação realizado em um novo 

logradouro informado pelo agente de trânsito, permitir ao usuário validar a informação, confir-

mando o cadastrado do novo logradouro ou associando o registro a um logradouro já existente; 

 

1.10.5 – O sistema deve possibilitar o cadastramento e manutenção de informações a 

respeito dos logradouros e demais locais de infração do município; 

 

1.10.6 – O sistema deve permitir a digitalização dos autos de infração de trânsito im-

pressos, provenientes dos talonários eletrônicos, através do browser (navegador de internet), evi-

tando extravios ou adulterações posteriores do documento original. Permitindo também a inde-

xação e armazenamento digital dos autos de infração de trânsito digitalizados; 

 

1.10.7 – O sistema deve possibilitar a impressão de cópia dos Autos de Infração de 

Trânsito, aplicados pelos agentes autuadores. Nos casos em que houver a impressão do auto de 

infração, pelo equipamento portátil, deverá ser disponibilizado, ao usuário do sistema, a imagem 

digitalizada do Auto de Infração. Nos casos em que não houver a impressão deverá ser disponi-

bilizado auto de infração eletrônico; 

 

1.10.8 – O sistema deve dispor de consultas que permita ao operador do sistema loca-

lizar registro de auto de infração, através do número do auto, placa ou RENAVAM do veículo, 

sendo apresentado em tela todas as informações da autuação; 

 

1.10.9 – O sistema deve dispor de rotina que permita a validação das autuações reali-

zadas pelos agentes autuadores, nos equipamentos portáteis. Esta rotina deverá permitir a visua-

lização de todos os dados da autuação, bem como as medidas administrativas aplicadas e não 

aplicadas, o auto de infração emitido( quando for o caso) além das fotos e vídeos vinculados a 

autuação; 

 

1.10.10 – O sistema deve de forma automática, ao receber o registro, dispor de meca-

nismos que garantam a integridade do auto de infração aplicado quanto aos números de equipa-

mento de radar / decibelímetro / etilômetro não encontrado; 

 

1.10.11 – O sistema deve dispor de mecanismos que garantam a integridade do registro, 

referente ao auto de infração aplicado pelo agente de trânsito. Sendo apresentado ao operador do 

sistema no momento do recebimento do registro, restrição quando os dados obrigatórios para a 

lavratura do auto de infração não forem preenchidos; 

 

1.10.12 – O sistema deve dispor de mecanismos que garantam a integridade do registro, 

referente ao auto de infração aplicado pelo agente de trânsito. Sendo apresentado ao operador do 

sistema no momento do recebimento do registro restrição quando o horário da infração estiver 

fora da escala de trabalho definido para o agente de trânsito; 
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1.10.13 – O sistema deve dispor de mecanismos que garantam a integridade do registro, 

referente ao auto de infração aplicado pelo agente de trânsito. Sendo apresentado ao operador do 

sistema no momento do recebimento do registro restrição quando os dados do veículo informado 

pelo agente autuador possuírem divergentes em relação a base do DETRAN; 

 

1.10.14 – O sistema deve dispor de mecanismos que garantam a integridade do registro, 

referente ao auto de infração aplicado pelo agente de trânsito. Sendo apresentado ao operador do 

sistema no momento do recebimento do registro restrição quando o CPF ou CNH do condutor 

forem informados no formato inválido pelo agente de trânsito; 

 

1.10.15 – O sistema deve dispor de mecanismos que garantam a integridade do registro, 

referente ao auto de infração aplicado pelo agente de trânsito. Sendo apresentado ao operador do 

sistema no momento do recebimento do registro restrição quando a data de infração do auto 

enviado possuir mais de 30 dias; 

 

1.10.16 – O sistema deve dispor de mecanismos que garantam a integridade do registro, 

referente ao auto de infração aplicado pelo agente de trânsito. Sendo apresentado ao operador do 

sistema no momento do recebimento do registro restrição quando a data de infração do auto 

enviado for superior a data do Sistema de Gestão de Talonário Eletrônico (Sistema de Reta-

guarda); 

 

1.10.17 – O sistema deve dispor de mecanismos que garantam a integridade do registro, 

referente ao auto de infração aplicado pelo agente de trânsito. Sendo apresentado ao operador do 

sistema no momento do recebimento do registro restrição quando o número de identificação do 

radar / decibelímetro / etilômetro não for encontrado no Sistema de Gestão de Talonário Eletrô-

nico (Sistema de Retaguarda); 

 

1.10.18 – O sistema deve dispor de mecanismos que garantam a integridade do registro, 

referente ao auto de infração aplicado pelo agente de trânsito. Sendo apresentado ao operador do 

sistema no momento do recebimento do registro restrição quando for informado um novo logra-

douro pelo agente de trânsito, possibilitando o cadastramento do mesmo, e posterior vinculação 

ao auto de infração enviado; 

 

1.11 – O sistema deve possuir mecanismo que auxilie a administração apresentar nas notifica-

ções de autuação e de aplicação de penalidade, as imagens decorrentes de autos de infração de 

trânsito eletrônicos provindos de equipamentos detectores; 

 

1.12 – O sistema deve fornecer mecanismo que permita o processamento de autuações referen-

tes a veículo – registrados em outros estados conforme implementação do manual do usuário 

RENAINF (Registro Nacional de Infrações de Trânsito) fornecido pelo órgão estadual de trânsito 

(PRODESP – DETRAN/SP); 

 

1.13 – O sistema deve dispor de emissão de mecanismo que possibilite a administração recep-

cionar os arquivos eletrônicos referentes às contas bancárias definidas pelo órgão de trânsito 

possibilitando o controle de pagamentos de penalidade realizadas através das fichas de compen-

sação bancária emitidas; 
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1.14 – O sistema deve dispor de emissão de mecanismo que possibilite a administração recep-

cionar os arquivos eletrônicos referentes aos pagamentos realizados através do Licenciamento 

Eletrônico, na rede bancárias credenciada ; 

 

1.15 – O sistema deve dispor de mecanismo que auxilie a administração controlar a existência 

e restituição de valores arrecadados a maior, pagamentos em duplicidade e/ ou decorrentes do 

cancelamento de penalidades, emitindo número de protocolo, impressão de capa de processo para 

correto acompanhamento da requerente e da administração pública; 

 

1.16 – O sistema deve possuir mecanismo que no caso de identificação do condutor infrator, 

por ocasião da lavratura da autuação por agente autuador, na notificação da autuação ao propri-

etário, constar a identificação do condutor infrator; 

 

1.17 – O sistema deve possuir mecanismo que auxilie a administração o acesso aos dados das 

autuações e penalidades aplicadas pelo órgão de trânsito; 

 

1.18 – O sistema deve possuir mecanismo que permita a emissão de documento arrecadável 

para recolhimento dos valores das penalidades de trânsito de âmbito municipal de acordo com a 

Resolução do CONTRAN 619 de 06 de Setembro de 2016; 

 

1.19 – O sistema deve dispor de acesso às informações dos processos de defesa de autuação, 1ª 

instância (JARI) e recursos interpostos em 2ª instância junto ao CETRAN; 

 

1.20 – O sistema deve dispor de acesso as informações de indicações de condutores registradas 

nas multas aplicadas pelo Município; 

 

1.21 – O sistema deve dispor de mecanismo que permita o acesso às imagens dos autos de 

infração registradas; 

 

1.22 – O sistema deve possibilitar a emissão de cópia das Autuações lavradas por registro em 

sistema eletrônico por equipamento de detecção provido de registrador de imagem; 

 

1.23 – O sistema deve permitir a emissão dos relatórios abaixo via INTERNET de qualquer 

estação de trabalho. Possibilitando a geração de relatórios que permitam o acompanhamento das 

autuações lavradas com os seguintes critérios de agrupamento: por agentes autuadores e um de-

terminado período, por local de infração, por data da lavratura e por enquadramento; 

 

1.24 – O Sistema deve possibilitar a prestação de informações à conta do FUNSET conforme 

Portaria do DENATRAN 95 de 28 de Julho de 2015; 

 

1.25 – O sistema deve dispor de mecanismo que possibilite a autoridade de trânsito administrar 

a entrada e o julgamento dos processos de defesa de autuação e do recurso interposto à penalidade 

pelos proprietários/ condutores autuados; 
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1.26 – O sistema deve dispor de impressão de protocolo de recebimento de processo de defesa 

de autuação, no momento da entrada do processo e posteriormente, através de rotina de 2ª via; 

 

1.27 – O sistema deve dispor de impressão de capa de processo de defesa de autuação, no 

momento da entrada do processo e posteriormente, através de rotina de 2ª via ; 

 

1.28 – O sistema deve dispor de emissão de Notificação de resultado de processo de defesa de 

autuação endereçado ao requerente; 

 

1.29 – O sistema deve dispor mecanismo que possibilite aos Membros da JARI a administração 

do recurso interposto à penalidade; 

 

1.30 – O sistema deve dispor de impressão de protocolo de recebimento de processo de pri-

meira Instância; 

 

1.31 – O sistema deve dispor de impressão de capa de processo de primeira Instância, no mo-

mento da entrada do processo e posteriormente, através de rotina de 2ª via; 

 

1.32 – O sistema deve dispor de emissão de Notificação de resultado de processo de primeira 

instância de autuação endereçado ao requerente; 

 

1.33 – O sistema deve dispor de emissão de mecanismo que auxilie a administração a controlar 

as notificações expedidas por carta simples com comprovante de recebimento da EBCT (Em-

presa Brasileira de Correios e Telégrafos) ou por relações de carga e postagem nas agências da 

EBCT; 

 

1.34 – O sistema deve dispor de mecanismo que permita a autoridade de trânsito conceder e 

revogar efeito suspensivo para penalidades quando necessário; 

 

1.35 – O sistema deve dispor de mecanismo que permita à autoridade de trânsito efetuar o 

cancelamento da autuação, quando verificar inconsistência da mesma; 

 

1.36 – O sistema deve dispor de emissão de mecanismo que permita a emissão de protocolo de 

recebimento pela autoridade de trânsito das indicações de condutor; 

 

1.37 – O sistema deve dispor de mecanismo para cadastramento e manutenção de grupos de 

usuários com suas respectivas permissões de acesso às rotinas, além de permissões nas principais 

operações do sistema (inclusão, alteração e exclusão). Deverá ser possível a atribuição de per-

missão ou não permissão a todas as rotinas (menus) do sistema. Para cada grupo deverá ser defi-

nido a quantidade de erros permitido para logar no sistema; 

 

1.38 – O sistema deve dispor de mecanismo para cadastramento e manutenção de usuário e 

senha de acesso, sendo o mesmo vinculado a um grupo de usuário. O software deverá controlar 

horário de acesso ao sistema, e-mail, data de vencimento da conta, além de permitir o bloqueio 

de usuários. As permissões de acesso as rotinas do sistema deverá ser realizada de acordo com o 
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grupo que o usuário estiver vinculado; 

 

1.39 – O sistema deverá possuir rotina de consulta onde seja possível executar a busca de todos 

os registros de LOG gravados, pelos seguintes campos de busca: data de início e final, usuário, 

ação realizada, identificação do registro e dados complementares. Deverá ser possível a impres-

são do resultado de todos os dados da busca realizada; 

 

1.40 – O sistema deve permitir o cadastro de séries para utilização na numeração dos autos de 

infração, sendo possível determinar para qual tipo de auto (manual, eletrônico, administrativo) a 

série será utilizada; 

 

1.41 – O sistema deve possibilitar o cadastramento e manutenção de restrição quanto a infração 

aplicada e o tipo do veículo autuado, possuindo também funcionalidades que validem estes dados 

no momento do lançamento / inclusão de uma nova notificação, sendo apresentado ao operador 

do sistema mensagem previamente informada no cadastro; 

 

1.42 – O sistema deve possuir cadastramento e controle de feriados, utilizados nas demais ro-

tinas do sistema para impedir que prazos gerados do sistema sejam atribuídos para feriados ou 

finais de semana. O software deverá possuir funcionalidade que cadastre mediante única solici-

tação do usuário todos os feriados nacionais fixos e móveis do ano solicitado; 

 

1.43 – O sistema deve possibilitar o cadastramento e controle das infrações continuadas, con-

sideradas pelo órgão de trânsito. Para tanto o usuário deverá selecionar a infração e o intervalo 

de tempo em minutos que a mesma é considerada continuada. Ao receber qualquer registro 

de infração o sistema deverá emitir mensagem ao usuário do sistema caso o registro seja consi-

derado infração continuada, conforme registros cadastrados pelo órgão de trânsito; 

 

1.44 – O sistema deve possibilitar o cadastramento e controle das infrações concorrentes, con-

sideradas pelo órgão de trânsito. Para tanto o usuário 

deverá selecionar as infrações e o intervalo de tempo em minutos que a mesma é considerada 

concorrentes. Ao receber qualquer registro de infração o sistema deverá emitir mensagem ao 

usuário do sistema caso o registro seja considerado infração concorrente, conforme registros 

cadastrados pelo órgão de trânsito; 

 

1.45 – O sistema deve possibilitar o cadastramento de alertas a serem visualizados pelos agen-

tes autuadores no talonário eletrônico quando o veículo possui qualquer tipo de restrição. O usu-

ário poderá cadastrar alertas diferentes para cada tipo de restrição; 

 

1.46 – O sistema deve possibilitar o cadastramento de legislação a serem visualizados pelos 

agentes autuadores no talonário eletrônico, sendo possível a cadastramento de no mínimo os se-

guintes dados: tipo (lei, portaria, resolução, deliberação, etc), identificação da legislação (nú-

mero, nome, etc), Data da Publicação, Assunto, Situação, além do conteúdo da legislação; 

 

1.47 – O sistema deve possuir a inclusão de uma pendência para um registro de auto de infração 

lançado. Este recurso permite que um auto de infração fique em “stand by”, não sendo possível 

a emissão da Notificação de Autuação, enquanto a pendência lançada não for tratada. Através 
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desta ferramenta é possível a verificação ou não de inconsistência ou a realização de diligência 

por parte da autoridade de trânsito, com relação a um auto de infração já lançado. Para inclusão 

de uma pendência o sistema deverá registrar no mínimo as seguintes informações: Número de 

Identificação da Pendência, Auto de Infração, Data e Hora da Inclusão da Pendência, Data Limite 

para sua resolução, descrição do motivo/justificativa da pendência, além das ações possíveis a 

serem executadas para sua resolução; 

 

1.48 – O sistema deve possuir controle onde o operador do sistema possa visualizar os dados  

de todas as pendências lançadas e ainda não resolvidas, também sendo possível a visualização 

da imagem do auto de infração ou foto, quando multa gerada por fiscalização eletrônica. O sof-

tware deverá possibilitar ao operador do sistema proceder com a resolução da pendência sendo 

informado pelo mesmo a ação a ser tomada, bem como a resolução adotada. Após confirmada a 

resolução da pendência o sistema deverá proceder com os procedimentos para processamento do 

registro normalmente; 

 

1.49 – O sistema deve possuir rotina que permita a autoridade de trânsito proceder com a ho-

mologação da Notificação de Autuação antes de sua emissão. A rotina deverá apresentar em tela 

ao operador do sistema os dados de todos os registros aptos a emissão da notificação de Autuação 

que ainda não foram homologados. O operador do sistema poderá selecionar e visualizar os dados 

da autuação, a imagem do auto de infração, a foto da autuação ou ainda o certificado de aferição 

do equipamento (no caso de autuação por equipamento eletrônico) sendo possível a realização 

de quaisquer conferências que se façam necessárias, possibilitando maior consistência no pro-

cesso e a diminuição significativa dos erros no processamento das multas; 

 

1.50 – A ferramenta de homologação deverá possuir funcionalidade onde seja possível a visu-

alização e impressão de relação dos autos aptos a serem homologados, sendo informado no mí-

nimo as seguintes informações: Número do Auto de Infração, Infração, Placa, Local, Data e  

Hora além dos dados de identificação do condutor (quando houver), possuindo também campo 

para assinatura da autoridade de trânsito que está autorizando a homologação das autuações. 

 

1.51 – A rotina de homologação deverá permitir que o operador do sistema realize filtros afim 

de agrupar registros em situações pré-definidas, o sistema deverá possuir no mínimo as seguintes 

opções de filtro: tipo do auto (manual, eletrônico, administrativo, talonário eletrônico), série do 

auto, intervalo da data de infração, intervalo de horário, autos oriundos de equipamento eletrô-

nico (radares), sendo possível a definição do tipo de equipamento (Metrológicos ou Não Metro-

lógicos) ou ainda a seleção de um equipamento de forma individual; 

 

1.52 – O sistema deve possuir rotina que permita a consulta e acompanhamento de todos os 

registros de autuação sem emissão de notificação de autuação. A ferramenta deverá apresentar 

todos os registros, informando no mínimo os seguintes dados: Número do Auto, Placa, Data da 

Infração, Prazo para emissão da Notificação de Autuação (30 dias contados da data de infração), 

informação se existe pendência que impeça a emissão da Notificação de autuação, Data de Ho-

mologação. A ferramenta deverá possibilitar ao operador do sistema executar filtros agrupando 

registros que se encontrem no mesmo status, tais como: autos lançamento de Recebimento, autos 

aguardando dados do proprietário, autos aguardando Lançamento de Notificação, autos aguar-

dando validação / homologação, autos aguardando resolução de pendência e autos aguardando 

cadastro junto ao RENAINF; 
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1.53 – O sistema deve  possuir uma consulta de Notificações de Penalidade prontas para libe-

ração, onde serão apresentados no mínimo as seguintes informações: número do auto de infração, 

enquadramento, data e hora da infração, tipo do auto (Multa SP ou não), competência da infração 

e nome do proprietário. O software deverá apresentar o total de registro da consulta além de 

possibilitar a visualização e impressão de relação com todas as informações da consulta;; 

 

1.54 – O sistema deve possuir consulta listando todos os lotes de Notificação de Penalidade 

gerados, apresentando em tela a quantidade total de Notificações dentro do lote o status de im-

pressão do mesmo (impresso ou Não Impresso) bem como a data em que o lote foi postado. A 

rotina deve permitir ainda a consulta por no mínimo os seguintes critérios: número do lote ou 

data de postagem; 

 

1.55 – O sistema deve possuir consulta onde seja possível a visualização de todos os registros 

de multas NIC a serem gerados, sendo apresentados os dados da multa origem (Número do Auto 

de Infração, Placa, Data de Infração, Valor da Multa, Local da Infração, Infração) os dados do 

proprietário (CNPJ, Razão Social, Endereço) bem como todos os registros de autuações anterio-

res que compõem o fator multiplicador (Número do Auto, Data e Local da Infração), quando for 

o caso. O software deverá possibilitar a visualização e geração de relação de impressão dos re-

gistros de multas NIC a serem gerados; 

 

1.56 – O sistema deve possuir rotina que permita que as notificações de autuação não entregues 

sejam notificadas por edital. A rotina deverá gerar um lote para publicação em edital, sendo atri-

buído número de geração de lote sequencial. O operador do sistema deverá informar a data de 

publicação do edital bem como a nova data limite para protocolo de recurso de defesa de autuação 

e indicação de condutor. O operador do sistema poderá configurar para quais motivos de devo-

lução do correios deverão ser incluídos os autos de infração em edital; 

1.57 – O sistema deve possuir rotina que permita que as notificações de penalidade não entre-

gue sejam notificadas por edital. A rotina deverá gerar um lote para publicação em edital, sendo 

atribuído número de geração de lote sequencial. O operador do sistema deverá informar a data 

de publicação do edital bem como a nova data limite para protocolo de recurso em primeira 

instância e pagamento da multa com desconto. O operador do sistema poderá configurar para 

quais motivos de devolução do correios deverão ser incluídos os autos de infração em edital; 

 

1.58 – O sistema deve possuir rotina que permita que as notificações de advertência não entre-

gues sejam notificadas por edital. A rotina deverá gerar um lote para publicação em edital, sendo 

atribuído número de geração de lote sequencial. O operador do sistema deverá informar a data 

de publicação do edital. O operador do sistema poderá configurar para quais motivos de devolu-

ção do correios deverão ser incluídos os autos de infração em edital; 

 

1.59 – O sistema deve possuir rotina que permita que as notificações de resultado de recurso 

não entregues sejam notificadas por edital. A rotina deverá gerar um lote para publicação em 

edital, sendo atribuído número de geração de lote sequencial. O operador do sistema deverá in-

formar a data de publicação do edital. O operador do sistema poderá configurar para quais moti-

vos de devolução do correios deverão ser incluídos os autos de infração em edital; 

 

1.60 – O sistema deve possuir rotina que permita o lançamento de resultado para os Protocolos 
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de solicitação de aplicação de penalidade de advertência, sendo que, quando informado pelo ope-

rador do sistema o número do protocolo o sistema deverá trazer em tela as informações principais 

do processo para conferência. O operador do sistema deverá registrar a data de julgamento, o 

resultado do recurso o motivo do resultado (previamente cadastrado) bem como o parecer com o 

relato da autoridade de trânsito. O operador poderá utilizar os modelos de pareceres previamente 

cadastrado, sendo possível, entretanto todo o tipo de alteração que se faça necessária; 

 

1.61 – O sistema deve possuir rotina que permita o lançamento de pagamento via órgão, sendo 

que, quando informado pelo operador do sistema o número do auto de infração o sistema deverá 

trazer em tela as informações principais do auto para conferência. O operador do sistema deverá 

registrar o tipo de pagamento (boleto bancário, licenciamento eletrônico), a data do pagamento, 

a data de crédito, o valor pago, o valor da tarifa bancária e observação referente ao pagamento. 

O sistema deverá também permitir que o operador do sistema anexe a imagem do comprovante 

de pagamento apresentado pelo solicitante, sendo esta imagem armazenada no banco de dados 

do sistema; 

 

1.62 – O sistema deve dispor de consulta de veículos, permitindo a busca pelos seguintes cam-

pos: Placa, RENAVAM, Chassi ou Nome do Proprietário. Ao realizar a consulta o sistema deverá 

apresentar em tela a listagem dos registros de veículos encontrados. Para cada registro encontrado 

na consulta de veículos, o sistema deverá apresentar os dados referentes às características do 

veículo, histórico com as informações do proprietário bem como o histórico das infrações regis-

tradas para o veículo. O software deverá também possuir opção para impressão de todos os dados 

informados na consulta em um extrato detalhado; 

 

1.63 – O sistema deve dispor de consulta de registros de autuação, permitindo a busca pelos 

seguintes campos: número do auto de infração, número de registro no DETRAN/PRODESP, 

Placa ou RENAVAM do veículo. Ao realizar a consulta o sistema deverá apresentar em tela a 

listagem dos registros encontrados conforme parâmetro fornecido. Para cada registro de autuação 

encontrado na consulta de registros de autuação, o sistema deverá apresentar os dados referentes 

a autuação, equipamento de fiscalização, status da multa, cancelamento, todas as informações 

referentes a expedição das notificações de autuação e penalidade, os dados do veículo e seu 

proprietário, inclusive os proprietários anteriores e posteriores do veículo, as informações do 

condutor, todos os protocolos que existirem para o auto de infração, todos os pagamentos 

registros para o auto além das informações da multa NIC quando for o caso. O software deverá 

também possuir opção para impressão dos dados informados na consulta em um extrato 

detalhado; 

 

1.64 – O sistema deve dispor de consulta de registros de protocolos, permitindo a busca pelos 

seguintes campos: número do protocolo/ano, número do auto de infração, placa, nome do recor-

rente ou data do protocolo. Ao realizar a consulta o sistema deverá apresentar em tela a listagem 

dos registros encontrados conforme parâmetro fornecido. Para cada registro de protocolo encon-

trado, o sistema deverá apresentar os dados referentes ao protocolo tais como: número / ano, tipo 

do protocolo, data e hora de entrada, nome do recorrente, fone, endereço completo e observação. 

Para os protocolos de indicação de condutor, a ferramenta deve apresentar ainda o número da 

CNH do condutor, CPF do condutor, RG do condutor. Nos casos de processos de recurso de 

multas (defesa da autuação, primeira Instância ou segunda Instância) o sistema deve apresentar 

o prazo para julgamento a data de julgamento o resultado (deferido ou indeferido) a data de 
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emissão da notificação de resultado, além do motivo do resultado. A rotina também deverá apre-

sentar os dados do auto de infração ao qual se refere o protocolo, sendo apresentando os seguintes 

dados mínimos: placa, município do veículo, marca e modelo do veículo, espécie do veículo, 

data da infração, hora da Infração, prazo máximo para defesa da autuação, prazo para indicação 

de condutor, prazo para vencimento da multa, local da infração, código do agente autuador e 

enquadramento da infração; 

 

1.65 – O sistema deve possuir consulta e a impressão dos autos de infração, permitindo a busca 

pelos seguintes campos: número do auto, número do registro no DETRAN/PRODESP, Placa e 

RENAVAM. Ao realizar a consulta o sistema deverá apresentar em tela a listagem dos registros 

encontrados, permitindo ao usuário selecionar quais os autos de infração que ele deseja a emissão 

da cópia. Para os autos de infração provenientes de talonário manual deverão ser impressos a 

cópia digitalizada do mesmo, já para os autos de infração provenientes de sistema eletrônico de 

fiscalização deverá ser gerado o auto de infração eletrônico contendo a imagem da autuação; 

 

1.66 – O sistema deve permitir o registro e controle da GRU de pagamento do FUNSET. O 

operador do sistema deverá registrar o mês e auto de referência da GRU, a data de geração, o 

valor do FUNSET e após o pagamento a data de pagamento. O sistema deverá apresentar em tela 

ao operador todas as GRUs cadastradas, sendo diferenciada as pagas e as GRUs em aberto. O 

sistema deverá permitir também que o operador do sistema anexe a imagem do comprovante de 

pagamento da GRU, sendo esta imagem armazenada no banco de dados do sistema; 

 

1.67 – O operador do sistema poderá emitir relatório de autuações aplicadas de acordo com o 

tipo de agente autuador (Guarda municipal, Policia Militar, Agente de Trânsito, etc), sendo mos-

trada a quantidade de multas válidas, inválidas, e o total de autuações aplicadas no período defi-

nido pelo operador do sistema de todos os agentes do tipo definido; 

 

 

1.68 – O sistema deve possuir relatórios de autuações aplicadas por agente autuador e enqua-

dramento, sendo apresentados os totais e percentual de autos aplicados por agente autuador para 

cada enquadramento. O operador do sistema poderá definir o período (data de infração) que o 

relatório deve considerar, também poderá definir o status dos registros de autuação optando por 

considerar todos os autos aplicados, somente os autos válidos ou somente os autos inválidos; 

 

1.69 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento mensal das 

autuações aplicadas por equipamento de fiscalização eletrônica (radares), sendo visualizada a 

quantidade de multas válidas, inválidas e aplicadas para cada tipo de equipamento (Ex: Radar 

Fixo, Móvel, Estático, etc), bem como o percentual que cada grupo de informação representa do 

total de atuações aplicadas pelos equipamentos eletrônicos (radares) em período definido pelo 

operador do sistema; 

 

1.70 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento mensal das 

autuações aplicadas por equipamento de fiscalização eletrônica (radares) em faixa de horário 

definido pelo operador do sistema, sendo visualizada a quantidade de multas válidas, inválidas e 

aplicadas para cada tipo de equipamento (Ex: Radar Fixo, Móvel, Estático, etc); 

 

1.71 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento dos desem-

penhos operacionais dos equipamentos de fiscalização eletrônica (radares), sendo apresentada 
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em tela, a quantidade de multas válidas, inválidas por motivo técnico (falha do equipamento) e 

inválidos por motivo não técnico além do total de multas aplicadas pelo equipamento no período 

definido pelo operador do sistema. Com base nos dados informados o sistema deverá apresentar 

em tela o desempenho operacional de cada equipamento (radar), permitindo a administração pú-

blica o correto acompanhamento da qualidade da operação dos equipamentos. 

 

1.72 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento detalhado do 

desempenho operacional dos equipamentos de fiscalização eletrônica (radares). Para tanto o ope-

rador do sistema deverá selecionar o tipo do equipamento (fixo, móvel, portátil) e a empresa 

fornecedora dos equipamentos, sendo apresentado em tela para cada equipamento listagem com 

os motivos de invalidação e quantidade total de cada motivo e o total de autuações válidas emi-

tidas pelo equipamento em período e faixa de horário a ser definido pelo operador do sistema; 

 

1.73 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento detalhado do 

desempenho operacional dos equipamentos de fiscalização eletrônica (radares) em cada ponto de 

operação/fiscalização. Para tanto o operador do sistema deverá selecionar o tipo do equipamento 

(fixo, móvel, portátil) e a empresa fornecedora dos equipamentos, sendo apresentado em tela, 

para cada ponto, os equipamentos que realizaram autuação no ponto, listagem com os motivos 

de invalidação e quantidade total de cada motivo e o total de autuações válidas emitidas pelo 

equipamento em período e faixa de horário a ser definido pelo operador do sistema; 

 

1.74 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento das autuações 

aplicadas por Enquadramento, sendo visualizada a quantidade de multas aplicadas pelo enqua-

dramento para cada tipo de agente autuador além do total geral de autuações aplicadas para 

o enquadramento e o percentual que este total representa sobre o total de autuações aplicadas no 

período definido pelo operador do sistema; 

 

1.75 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento das autuações 

aplicadas por desdobramento, sendo visualizada a quantidade de multas aplicadas pelo desdo-

bramento para cada tipo de agente autuador além do total geral de autuações aplicadas para o 

enquadramento e o percentual que este total representa sobre o total de autuações aplicadas no 

período definido pelo operador do sistema; 

 

1.76 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento das autuações 

aplicadas por Artigo, sendo visualizada a quantidade de multas aplicadas pelo Artigo para cada 

órgão autuador além do total geral de autuações aplicadas para o Artigo e o percentual que este 

total representa sobre o total de autuações aplicadad no período; 

 

1.77 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento das autuações 

aplicadas por Gravidade, sendo visualizada a quantidade de multas aplicadas pela Gravidade para 

cada órgão autuador além do total geral de autuações aplicadas para a Gravidade e o percentual 

que este total representa sobre o total de autuações aplicadas no período; 

 

1.78 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento das autuações 

aplicadas por competência, sendo visualizada a quantidade de multas aplicadas pela competência 

para cada tipo de agente autuador além do total geral de autuações aplicadas para a competência 

e o percentual que este total representa sobre o total de autuações aplicadas no período definido 

pelo operador do sistema; 
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1.79 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento das autuações 

aplicadas por tipo de infrator (Condutor, proprietário, transportador, etc), sendo visualizada a 

quantidade de multas aplicadas para o tipo de infrator para cada tipo de agente autuador além do 

total geral de autuações aplicadas para o infrator e o percentual que este total representa sobre o 

total de autuações aplicadas no período definido pelo operador do sistema; 

 

1.80 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento das autuações 

aplicadas por dia do mês, sendo visualizada a quantidade de autuações válidas e inválidas de cada 

tipo de autuação (Manuais, Eletrônicas/Radares, etc), além do total de autuações aplicadas no dia 

do mês em período definido pelo operador do sistema; 

 

1.81 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento das autuações 

aplicadas por dia da semana, sendo visualizada a quantidade de autuações válidas e inválidas de 

cada tipo de autuação (Manuais, Eletrônicas/Radares, etc), além do total de autuações aplicadas 

no dia da semana em período definido pelo operador do sistema; 

 

1.82 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento das autuações 

aplicadas por faixa de horário, sendo visualizada a quantidade de autuações válidas e inválidas 

de cada tipo de autuação (Manuais, Eletrônicas/Radares, etc), além do total de autuações aplicada 

na faixa de horário em período definido pelo operador do sistema. O sistema deverá definir os 

intervalos em 01 hora; 

 

1.83 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento das autuações 

aplicadas por tipo de veículo, sendo apresentada a quantidade de autuações de cada tipo de    

1.84 autuação (Manuais, Eletrônicas/Radares) além do total de multas aplicadas para cada tipo 

de veículo (conforme tabela do DENATRAN) em período definido pelo operador do sistema; 

 

1.85 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento das autuações 

canceladas, sendo possível o operador do sistema, informar o tipo de autuação (Manuais, Eletrô-

nicas/Radares) ou o tipo de autuador (Guarda municipal, Policia Militar, Agente de Trânsito, 

etc.), sendo apresentadas as quantidades de autuações canceladas por cada motivo além do per-

centual que cada motivo representa sobre o total de cancelamento. 

 

1.86 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento do total de 

autuações aplicadas de cada agente autuador, sendo possível o operador do sistema, informar o 

tipo de autuação (Manuais, Eletrônicas/Radares, ou o tipo de autuador (Guarda municipal, Policia 

Militar, Agente de Trânsito, etc.), sendo além do total de multas aplicadas a quantidade de autu-

ações válidas, substituídas e canceladas para cada agente autuador em período definido pelo ope-

rador do sistema; 

 

1.87 – O sistema deve possuir relatório gerencial que permita o acompanhamento das autuações 

aplicadas por logradouro, sendo visualizada a quantidade de multas aplicadas em cada logra-

douro, para cada tipo de autuação (Manuais, Eletrônicas/Radares, etc.), e por enquadramento, 

atendendo a lei federal 10.098/2000 e Decreto nº 5.296/2004, além do total geral de autuações 

aplicadas no logradouro e o percentual que este total representa sobre o total de autuações apli-

cada no período definido pelo operador do sistema; 
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1.88 – O sistema deve possuir relatório gerencial, em que ao definir o tipo de agente autuador 

(Guarda municipal, Policia Militar, Agente de Trânsito, etc.) o sistema permita o acompanha-

mento das autuações aplicadas por logradouro para o tipo de agente definido, sendo apresentada 

a quantidade de multas aplicadas em cada logradouro no período definido pelo operador do sis-

tema; 

 

1.89 – O sistema deve possuir relatório gerencial mensal de protocolos efetuados durante perí-

odo definido pelo operador do sistema, deverão ser apresentados em cada mês o total de recursos 

de defesa da autuação, primeira instância, segunda instância, indicação de condutor, efeito sus-

pensivo e demais protocolos efetuados no período. Para os tipos de protocolos que possuem re-

sultado o sistema deverá mostrar também os totais deferidos, indeferidos e sem julgamento; 

 

1.90 – O sistema deve possuir relatório operacional que permita a emissão de listagem de pro-

tocolos, em data a ser definida pelo operador do sistema. Sendo informado em tela no mínimo os 

seguintes dados: Número do Protocolo, Data, Nome do Solicitante e quando existirem deverão 

ser apresentados os dados de julgamento (data e resultado). O sistema deverá permitir a emissão 

da listagem para qualquer tipo de protocolo; 

 

1.91 – O sistema deve possuir relatório gerencial mensal que permita o acompanhamento men-

sal das autuações pagas de acordo com o tipo da autuação (Manuais, Eletrônicas/Radares, etc.), 

sendo visualizada a quantidade total de multas pagas e o valor total recebido para cada tipo de 

autuação, além da quantidade e valor total recebido no mês em período a ser definido pelo ope-

rador do sistema; 

 

 

1.92 – O sistema deve possuir relatório gerencial mensal que permita o acompanhamento 

mensal das autuações pagas de acordo com o tipo de autuador (Guarda municipal, Policia Militar, 

Agente de Trânsito, etc), sendo visualizada a quantidade total de multas pagas e o valor total 

recebido para cada tipo de autuador, além da quantidade e valor total recebido no mês em período 

a ser definido pelo operador do sistema; 

 

1.93 – O sistema deve possuir relatório gerencial mensal que permita o acompanhamento 

mensal das autuações pagas de acordo com o tipo de pagamento (Boleto, Licenciamento Eletrô-

nico, RENAINF, etc.), sendo visualizada a quantidade total de multas pagas e o valor total rece-

bido para cada tipo de pagamento, além da quantidade e valor total recebido no mês em período 

a ser definido pelo operador do sistema; 

 

1.94 - Caso a prefeitura venha a utilizar mais de uma conta bancária para recebimento dos 

recursos oriundos das cobranças das multas de trânsito, o sistema deverá possuir relatório geren-

cial mensal que permita o acompanhamento mensal das autuações em cada uma das contas ban-

cárias utilizadas pela prefeitura, sendo visualizada a quantidade total de multas pagas e o valor 

total recebido em cada conta, além da quantidade e valor total recebido no mês em período a ser 

definido pelo operador do sistema; 

 

1.95 – O sistema deve possuir relatório operacional que permita a emissão de listagem de 
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pagamentos de multas recebidos em data a ser definida pelo operador do sistema. Sendo infor-

mado em tela no mínimo os seguintes dados: Auto de Infração, Tipo do Pagamento (Boleto Ban-

cário, Licenciamento Eletrônico, etc.), origem do pagamento, data do pagamento, data do crédito, 

valor da multa e valor pago. O sistema deverá permitir a emissão da listagem para qualquer tipo 

de pagamento ou qualquer conta bancária, permitindo a conciliação bancária; 

 

1.96 – O sistema deve possuir relatório gerencial mensal que permita o acompanhamento 

mensal e prestação de contas ao FUNSET, sendo visualizada planilha com os dados exigidos pelo 

DENATRAN, como: Dados do órgão de trânsito do município, e para cada mês apresentar a 

quantidade de multas pagas, o tipo de infração, o valor total arrecadado, o número de recursos 

julgados deferidos com pagamento já realizado, o valor total a restituir, a quantidade de multas 

considerada para pagamento, o valor total considerado para pagamento, o valor total do FUNSET. 

O sistema deverá apresentar de forma clara o valor já retido para o FUNSET e o valor a ser 

recolhido ao FUNSET; 

 

1.97 - De forma a facilitar o planejamento financeiro do órgão municipal de trânsito o sistema 

deverá possuir relatório gerencial que informa a quantidade de penalidades vencidas e não pagas 

por ano para cada final de placa, sendo apresentados: o total de autuações e o valor total das 

autuações a receber via licenciamento eletrônico, para tanto o sistema deverá considerar o mês 

de licenciamento para cada tipo de veículo; 

 

1.98 – O sistema deve possuir permitir a geração de extrato mensal de repasse ao FUNSET, 

sendo apresentada em formato de extrato a relação de todos os meses informada pelo operador 

do sistema, contendo a quantidade de multas pagas, o valor total arrecadado, o número de recur-

sos julgados deferidos com pagamento já realizado, o valor total a restituir, a quantidade de mul-

tas consideradas para pagamento, o valor total considerado para pagamento, o valor total do 

FUNSET; 

 

1.99 –O sistema deve possuir relatório operacional que permita a emissão de listagem das 

autuações lançadas em data a ser definida pelo operador do sistema. Sendo informado em tela, 

no mínimo os seguintes dados: Auto de Infração, placa, data e hora da infração, enquadramento, 

valor da multa e Status (Em aberto, paga, inválida, etc). O sistema deverá permitir a emissão da 

listagem para qualquer tipo de autuação; 

 

 

2 – LOCAÇÃO DE SISTEMA DE TALONÁRIO ELETRÔNICO DE INFRAÇÕES DE 

TRÂNSITO. 

 

A empresa contratada deverá fornecer, sob a forma de locação, 3 (três) licenças de uso, do sistema 

de Talonário Eletrônico devidamente homologado junto a entidade credenciada pelo 

DENATRAN, contendo as seguintes características mínimas: 

 

2.01 – O sistema e o equipamento devem dispor de recurso para registro de ilimitadas e foto-

grafia(s) da infração em qualquer momento durante o preenchimento do auto de infração; 

 

2.02 – O sistema e o equipamento devem dispor de recurso para registro de vídeo(s) da infração 
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em qualquer momento durante o preenchimento do auto de infração; 

 

2.03 – O sistema deve ser desenvolvido para funcionamento em diversos equipamentos de 

modo a garantir a reposição de equipamentos mesmo em caso de mesmo; 

 

2.04 – O sistema deve seguir padrões de segurança da informação que permitam a identificação 

do agente autuador responsável pela lavratura do Auto de Infração, por meio de sua matrícula e 

senha de acesso única. Todo o sistema deve permitir a entrada de dados via tela de toque; 

 

2.05 – Nos casos que o logradouro não for encontrado no banco de dados do equipamento, o 

sistema deve possibilitar ao agente autuador, cadastrar um novo logradouro, sendo este, transmi-

tido ao sistema de gerenciamento de infrações de trânsito, e, após validado o auto de infração 

possibilitar ao operador do sistema de Gerenciamento de Infrações de Trânsito, validar a infor-

mação, e atualizar para os demais equipamentos portáteis, quando da sincronização da base de 

dados; 

 

2.06 – O sistema deverá permitir atualização em tempo real nos aparelhos portáteis, das bases 

de dados referentes as tabelas de: agentes autuadores, logradouro, observações, e equipamen-

tos/instrumentos, sendo possível sua atualização sem a necessidade de instalação de novas bases 

de dados no equipamento; 

 

2.07 – O sistema deverá aplicar compactação dos dados transmitidos para redução de tempo na 

transmissão; 

 

2.08 – O sistema deve identificar o local de preenchimento da infração através da latitude e 

longitude informada pela antena de GPS do dispositivo móvel, sempre que houver sinal GPS 

disponível, sendo a localização apresentada em mapa no sistema de retaguarda; 

 

 

2.09 – O sistema deverá fornecer recurso que auxilie o agente autuador a preencher o local da 

infração, fornecendo o nome do logradouro e demais dados de localização, conforme latitude e 

longitude informada pela antena de GPS; 

 

2.10 – O sistema deve fornecer ao agente autuador, quando for o caso, listagem de equipamen-

tos (radares portáteis, decibelímetro, etilômetro) compatíveis com o enquadramento selecionado, 

previamente cadastrado no sistema de retaguarda. Deverá alertar o agente autuador,sempre que 

os equipamentos/dispositivos (radares portáteis, decibelímetro, etilômetro) estiverem com sua 

data de aferição vencida; 

 

2.11 – O sistema deve possibilitar o cadastro de equipamentos/dispositivos (radares portáteis, 

decibelímetro, etilômetro) que não se encontrarem cadastrados no dispositivo móvel, sendo esta 

informação transmitida para o sistema de gerenciamento de infrações de trânsito, possibilitando 

a validação das informações por arte do operador do sistema; 

 

2.12 – O sistema deve permitir a consulta dos dados de veículos através da informação da placa 
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ou chassi do veículo. Caso o veículo consultado possuir restrições, as mesmas deverão ser apre-

sentadas ao agente autuador; 

 

2.13 – O administrador do sistema, através do Software de Gerenciamento de Infrações de 

Trânsito, poderá configurar a emissão de alertas a serem emitidos ao agente autuador, no mo-

mento da consulta aos dados de veículo, para determinadas restrições; 

 

2.14 – O sistema não deverá permitir a lavratura do auto de infração sem que haja o preenchi-

mento dos campos obrigatórios previstos no artigo 280 da Lei 9.503/97, Portaria 59/2007 do 

DENATRAN e regulamentações posteriores do CONTRAN ou DENATRAN; 

 

2.15 – O sistema deverá diminuir a possibilidade de erros , quando do preenchimento dos dados 

pelo agente autuador, o software de autuação instalado no equipamento portátil deverá vincular 

à marca do veículo infrator, informada pelo agente autuador, os modelos pertinentes, quando o 

sistema estiver trabalhando offline; 

 

2.16 – O sistema deve permitir o registro de infrações aplicadas com o auxílio de equipamen-

tos/aparelhos, que comprovem/registrem o cometimento de infração de trânsito, tais como rada-

res portáteis, decibelímetro, etilômetro; 

 

2.17 – O sistema deve auxiliar os agentes autuadores no correto preenchimento do enquadra-

mento, dispondo de informações complementares, permitindo ao agente autuador maiores infor-

mações sobre o enquadramento infracional a ser aplicado, tais como: infrator, competência, pon-

tuação, procedimento para constatação, medidas administrativas, obrigatoriedade de sinalização 

e procedimentos para autuação; 

 

2.18 – O sistema deve ser dotado de elementos de segurança, que garantam a fidelidade e inte-

gridade dos dados registrados, e impeçam sua alteração após o término da lavratura do Auto de 

Infração; 

 

2.19 – O sistema deve exigir que o agente autuador informe a finalização do preenchimento do 

Auto de Infração, para que um novo Auto de Infração possa ser preenchido, não podendo ser de 

forma automática ao final do preenchimento; 

 

2.20 – O sistema deve armazenar os Autos de Infração até sua transmissão ao órgão ou entidade 

de trânsito; 

 

2.21 – O sistema deve receber de forma automática, sem interferência externa, numeração se-

quencial de autos de infração, estabelecida previamente pelo operador do Sistema de Gerencia-

mento de Trânsito. Essa numeração deverá ser pré-carregada no aparelho, para permitir o registro 

do Auto de Infração, quando for necessário o preenchimento offline; 

 

2.22 – O Auto de Infração impresso pelo sistema, deverá conter aviso que é obrigatória a pre-

sença do código RENAINF nas notificações sob pena de invalidade da multa; 

 

2.23 – O sistema deve dispor de controle de numeração de autos de infração por agente autua-

dor, permitindo que mais de um agente utilize o mesmo equipamento portátil, gerenciando os 
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talões virtuais de infração, de acordo com o agente autuador logado no sistema; 

 

2.24 – No momento da finalização do auto de infração, o sistema deve possibilitar a visualiza-

ção completa dos dados do auto de infração lavrado, permitindo ao agente autuador a confirma-

ção das informações lançadas antes do encerramento do lançamento; 

 

2.25 – O sistema não deve permitir a alteração, em hipótese alguma, das informações registra-

das, após a conclusão do processo de lançamento da autuação; 

 

2.26 – O sistema deve possuir recurso que permita ao agente municipal, solicitar o cancela-

mento do auto de infração, durante seu preenchimento ou após em até vinte e quatro horas da 

data da infração, devendo para tanto informar o motivo do cancelamento previamente definidos, 

e caso necessário, poderá também informar uma observação detalhando o motivo de seus cance-

lamento; 

 

2.27 – O sistema deverá permitir, após finalizado o preenchimento, a impressão do Auto de 

Infração, em duas vias, quando na presença do Infrator. O sistema poderá imprimir o número de 

vias (uma ou duas) de acordo com o que for necessário, nas demais situações; 

 

2.28 – A impressão dos dados do Auto de Infração poderá ser feita em tempo real, por meio de 

conexão Bluetooth e Wireless, conectado por meio de cabo com a impressora ou sendo a impres-

sora parte integrante do equipamento; 

 

2.29 – O Auto de Infração impresso deverá possuir campo para a assinatura do infrator e do 

agente municipal; 

 

2.30 – O Auto de Infração lavrado deverá permanecer armazenado no equipamento, durante o 

dia em que foi registrada a infração, a fim de permitir a impressão, pelo equipamento, em mo-

mento posterior a autuação; 

 

2.31 – O sistema deverá permitir, após a finalização do preenchimento do auto de infração, a 

vinculação da medida administrativa adotada, sendo apresentadas ao agente municipal, somente 

as medidas relacionadas ao enquadramento da infração aplicada. Em caso de infrações que não 

possuam medida administrativa aplicáveis, a inexistência deverá ser informada ao agente muni-

cipal; 

 

2.32 – O sistema deverá possuir rotina que permita a consulta das autuações aplicadas pelo 

agente municipal. As informações consultadas deverão identificar quais registros foram transmi-

tidos ao Software de Gerenciamento de Infrações de Trânsito e quais ainda não foram enviados, 

possibilitando o envio dos registros ainda não transmitidos; 

 

2.33 – O sistema deverá permitir que o agente no momento da identificação do condutor infra-

tor consiga obter uma imagem referente ao documento de identificação do condutor (CNH, CPF, 

RG, etc), este recurso poderá ser utilizado em caso de dúvida referente a veracidade ou confor-

midade da documentação apresentada. A imagem obtida ficará vinculada a autuação, porém não 

deverá ser considerada como foto/registro no auto de infração. O registro fotográfico deverá ser 
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enviado ao Software de Gerenciamento de Infrações de Trânsito, ficando disponível para con-

sulta e averiguações; 

 

2.34 – Quando informada a categoria da Carteira Nacional de Habilitação através da consulta 

ONLINE ou através do preenchimento do agente, o sistema deverá verificar quando a incompa-

tibilidade da categoria em relação ao tipo do veículo autuado, apresentada mensagem em tela 

permitindo ao agente municipal a aplicação das medidas cabíveis; 

 

2.35 – O sistema deve possibilitar ao agente municipal selecionar observação sobre a autuação 

de acordo com o enquadramento da infração, pré-cadastradas pelo operador do sistema no Sof-

tware de Gerenciamento de Infrações de Trânsito, sendo possível selecionar apenas uma obser-

vação especifica da infração. Após selecionar o agente municipal poderá alterar o conteúdo da 

observação de acordo com a situação presenciada; 

 

2.36 – A solução deve possuir mecanismo que permita o envio dos dados, imagens e vídeos em 

modo background. O software de autuação realizar =o envio de todas as informações pendentes 

ao Software de Gerenciamento de Infrações de Trânsito de modo transparente ao agente munici-

pal que poderá utilizar normalmente o sistema durante o envio dos dados. Deverá existir um 

parâmetro que permita ao administrador do sistema no Software de Gerenciamento de Infrações 

de Trânsito configurar quais informações (Dados, imagens e vídeos) poderão ser enviados atra-

vés do GRPS e quais deverão ser enviadas somente através da rede wireless. 

 

2.37 – O sistema deve possibilitar ao agente municipal selecionar observação sobre a autuação 

de acordo com o enquadramento da infração, pré-cadastradas pelo operador do sistema no Sof-

tware de Gerenciamento de Infrações de Trânsito, sendo possível selecionar apenas uma obser-

vação especifica da infração. Após selecionar o agente municipal poderá alterar o conteúdo da 

observação de acordo com a situação presenciada; 

 

2.38 – Em toda e qualquer comunicação (consulta, envio de Informação, sincronização, etc) 

realizada pelo software de autuação ao Software de Gerenciamento de Infrações de Trânsito, 

deverão ser enviadas as informações de qual o agente municipal logado, qual a operação reali-

zada, qual a localização GPS do equipamento além da data e hora de registro da operação. 

 

2.39 Estes dados deverão ser apresentados em forma de consulta no Software de Gerencia-

mento de Infrações de Trânsito; 

 

2.40 – Ao iniciar o software de autuação, caso existam registros de infração ainda não enviados, 

o sistema deverá informar ao usuário, sendo solicitada autorização para envio dos registros, evi-

tando que registros de autuações realizadas fiquem se a devida transmissão ao Software de Ge-

renciamento de Infrações de Trânsito; 

 

2.41 – O sistema deve permitir o envio dos registros de imagens/vídeos registradas para as 

autuações através de opção de envio exclusivo destas informações; 

 

2.42 – O sistema deve possuir controle onde somente a impressora portátil vinculada ao equi-
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pamento portátil no Software de Gerenciamento de Infrações de Trânsito, possa realizar a im-

pressão do auto de infração. O sistema deverá permitir que seja realizado a qualquer tempo, teste 

de impressão, evitando que o agente municipal saia a campo com uma impressora portátil não 

cadastrada para o equipamento portátil correspondente; 

 

2.43 – O sistema deve permitir que os agentes municipais visualizem toda e qualquer legislação 

(portarias, resoluções, deliberações, leis municipais) pertinente a suas atividades, devendo para 

tanto realizar previamente o cadastro das mesmas no Software de Gerenciamento de Infrações 

de Trânsito; 

 

2.44 – Na tela principal do sistema deverá ser apresentado as informações de qual o agente 

logado, a data e hora do sistema além do nível de consumo da bateria; 

 

2.45 – A solução deve possuir mecanismo que permita o logoff automático do software de 

autuação após um tempo de ociosidade; 

 

2.46 – O sistema deve permitir que o agente no momento da identificação do condutor infrator 

consulte as restrições, conforme anexo XV da Resolução CONTRAN nº 425 de 2012, alterada 

pela Resolução do CONTRAN nº 474 de 2014, permitindo ao agente identificar facilmente a(s) 

letra(s) contidas na CNH do condutor e seu significado. 

 

3 – LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO DE VAGAS ESPECIAIS DE 

ESTACIONAMENTO PÚBLICO (IDOSO E DEFICIENTE) 

 

A empresa contratada deverá fornecer, sob a forma de locação, 1 (uma) licença de uso sem limites 

de usuários, do sistema de gestão de vagas especiais de estacionamento público voltado a idoso e 

deficiente, que tenha como objetivo atender as Resoluções do CONTRAN 303 e 304 de 18 de 

Dezembro de 2008. Possuindo o sistema as seguintes características mínimas: 

 

3.1 – O sistema deve dispor de geração de protocolo, cadastrando o beneficiário (idoso e/ou 

portador de necessidades especial), registrando os dados pessoais do beneficiário, sendo no mí-

nimo armazenados os seguintes dados: nome, CPF, RG, Endereço Completo e telefone para con-

tato. Em caso de beneficiário portador de necessidades especial, deve ser registrado o código da 

CID informado junto ao atestado médico; 

 

3.2 – O sistema deve dispor de mecanismo para cadastramento e manutenção de usuário com 

senha de acesso; 

 

3.3 – O sistema deve permitir o registro opcional do(s) condutores(s) do beneficiário (idoso 

e/ou portador de necessidades especial); 

 

3.4 – O sistema deve permitir o registro do(s) veículo(s) do beneficiário (idoso e/ou portador 

de necessidades especial); 
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3.5 – O sistema deve permitir , que após finalizado o protocolo o sistema deverá gerar reque-

rimento com todos os dados do protocolo. O requerimento também poderá ser gerado em qual-

quer tempo, através de opção de emissão de 2ª Via; 

 

3.6 – O sistema deve dispor de relatório estatístico mensal, que informa a quantidade de pro-

tocolos registrados para emissão de credencial de idosos e para emissão de credencial de Defici-

entes Físicos, além do total geral de protocolos emitidos em qualquer período definido pelo usu-

ário; 

 

3.7 – Estando de acordo os requisitos definidos nas Resoluções 303 e 304 de 2008 do CON-

TRAN, o sistema deverá gerar credencial, conforme modelo disponibilizado pelo DENATRAN. 

As credenciais também poderão ser geradas em qualquer tempo, através de opção de emissão de 

2ª Via; 

 

3.8 – Deverá o sistema dispor de consulta da legislação que regulamenta a utilização de vagas 

especiais de estacionamento público voltado a idoso e deficiente. 

 

4 – LOCAÇÃO DE SISTEMA ATENDIMENTO AO PÚBLICO E PROTOCOLOS 

ONLINE 

 

A empresa contratada deverá fornecer módulo WEB para consulta de informações ao público, 

onde o munícipe possa acessar com CPF/CNPJ do proprietário e número do RENAVAN para 

resolver seus problemas ou parte deles, sem a interferência e uso de um funcionário da Prefeitura. 

O software deverá ser capaz de atender no mínimo cem conexões simultâneas, possuindo os 

seguintes recursos mínimos: 

 

4.01 O sistema deverá permitir a geração de segunda via de documento hábil (boleto bancá-

rio/notificação de autuação/NIC) de multas em aberto; 

 

4.02 O sistema deverá permitir a geração de segunda via de documento AIT- Auto de Infração 

de Trânsito; 

 

4.03 O sistema deverá possuir acesso à consulta do andamento dos processos de recursos inter-

postos de DEFESA DE AUTUAÇÃO, JARI E CETRAN; 

 

4.04 O sistema deverá possuir consulta para verificar a existência de multas de trânsito no mu-

nicípio (processadas ou em processamento); 

 

4.05 O sistema deverá disponibilizar formulário de recurso nos padrões do Órgão de Trânsito; 

 

4.06 O sistema deverá possuir possibilidade de consulta de pontuação das infrações registradas 

no município; 

 

4.07 O sistema deverá possuir recurso que permita a emissão de segunda via de auto de infração 

de trânsito; 

 

4.08 O sistema deverá dispor de Declaração Negativa de Multas de Trânsito Municipais, caso 

não haja nenhum registro de autuação para o veículo pesquisado de acordo com layout apresen-

tado pela Contratante. 
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4.09 O sistema deverá ter um link para acesso a multas no DETRAN-SP; 

 

4.10 O sistema deverá ter um link para acesso a pontuações no site do DETRAN-SP; 

 

4.11 O sistema deverá ter um link de acesso ao site da Prefeitura Municipal; 

 

4.12 A empresa contratada deverá fornecer uma licença de uso (sem limites de usuários), que 

permita o atendimento via WEB onde o munícipe/usuário possa protocolizar, sem a interferência 

e uso de um funcionário da CONTRATANTE, recursos de Defesa da Autuação, recurso de pri-

meira e segunda instância e indicação de condutor, possuindo os seguintes recursos mínimos: 

 

4.13 O Sistema deverá possuir recursos que permitam o protocolo ONLINE referente a reali-

zação de indicação de condutor infrator, recurso de Advertência, Defesa da Autuação e Recurso 

em Primeira Instância. O sistema deverá ser totalmente integrado com o sistema de processa-

mento e gerenciamento das multas de trânsito; 

 

4.14 O Sistema de protocolos ONLINE deverá possuir recurso que permita o cadastro prévio 

do cidadão para permitir acesso aos protocolos ONLINE. O cadastro deverá exigir no mínimo os 

seguintes dados: Nome, CPF/CNPJ, Endereço completo, telefone, e-mail além de permitir a in-

serção de senha de acesso. Após o cadastro o sistema deverá enviar e-mail de confirmação, sendo 

considerado ativo apenas os cadastros após a confirmação através do link enviado no e-mail; 

 

4.15 O Sistema de protocolos ONLINE deverá apresentar em tela ao usuário logado quais as 

opções de protocolo ONLINE permitidas. Após a seleção por parte do usuário o sistema deverá 

apresentar os registros em condições de apresentação dos protocolos de indicação de condutor 

infrator, recurso de Advertência, Defesa da Autuação e Recurso em Primeira Instância, não sendo 

permitido/apresentado para autos de infração que não estão dentro do respectivo prazo legal per-

mitido; 

 

4.16 O Sistema de protocolos ONLINE deverá possuir recurso para que seja realizado o proto-

colo de indicação de condutor. O sistema deverá apresentar em tela todos os registros de auto de 

infração que estão aptos para indicação de condutor referente aos veículos do usuário logado no 

sistema. Após o usuário selecionar o auto de infração desejado, o sistema deve possuir recurso 

para registros dos dados do condutor infrator responsável pelo cometimento da infração. Finali-

zado o preenchimento dos dados o sistema deverá permitir a impressão do formulário de indica-

ção de condutor onde deve constar os campos para assinatura do Proprietário do Veículo e do 

condutor; 

 

4.17 Para o protocolo de indicação ONLINE deverá possuir recurso para o envio (upload) dos 

arquivos referentes ao formulário de indicação impresso com as devidas assinaturas, CNH do 

condutor que cometeu a infração além do documento de identificação do proprietário do veículo. 

 

4.18 Para o protocolo de indicação ONLINE realizado para veículos cujos proprietários são 

pessoas jurídicas o sistema deverá permitir também o envio de documento que comprove os po-

deres para assinatura pela referida empresa (Ato constitutivo, estatuto ou contrato social contrato 

social etc.); 

 

4.19 Após finalizado o protocolo de indicação ONLINE o sistema deverá gerar em tela o pro-

tocolo da solicitação, além de encaminhar a confirmação do protocolo no e-mail de cadastro do 

usuário logado; 
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4.20 A cada andamento do protocolo de indicação de condutor ONLINE registrado o usuário 

deverá receber notificação no e-mail cadastrado sendo informado o status do andamento bem 

como possíveis divergências que necessitam ser regularizadas; 

 

4.21 O Sistema de protocolos ONLINE deverá possuir uma área administrativa, onde os funci-

onários do órgão de trânsito possam realizar o recebimento e validação dos protocolos de indi-

cação de condutor recebidos. A cada registro recebido o sistema deverá realizar validações e 

informar ao usuário do órgão de trânsito possíveis problemas nos registros recebidos, tais como: 

protocolo de indicação com imagem adulterada/modificada; validação dos dados do proprietário 

do veículo informado no cadastrado da ferramenta com os dados obtidos junto ao DETRAN; 

validação do preenchimento de todos os dados obrigatórios para lançamento da solicitação; va-

lidação do código de barras do requerimento gerado com o documento recebido. 

 

4.22 Para cada protocolo de indicação de condutor recebido o funcionário do órgão de trânsito 

responsável pela validação/triagem deverá analisar todos os documentos enviados, informando 

sobre conformidade ou divergência. Em caso de divergência o usuário deverá ser informado via 

e-mail, sendo possível que o mesmo atualize o dado divergente ou reenvie as imagens dos docu-

mentos com possíveis irregularidades; 

 

4.23 Ao receber os registros protocolos de indicação de condutor ONLINE o mesmo deverá ser 

enviado ao sistema de gerenciamento de multas de trânsito para que o registro da pontuação fique 

em suspenso até a finalização da validação/triagem por parte do funcionário do órgão de trânsito. 

Após finalizado o processo de validação em sendo aceito o protocolo de indicação de condutor 

ONLINE o sistema deverá possibilitar ao usuário a impressão do processo e seus anexos bem 

como efetuar o registro junto ao sistema de processamento de infrações de trânsito; 

 

4.24 O Sistema de protocolos ONLINE deverá possuir recurso para que seja realizado o proto-

colo de Defesa da Autuação. O sistema deverá apresentar em tela todos os registros de auto de 

infração que estão aptos para Defesa da Autuação referente aos veículos do usuário logado no 

sistema. Após o usuário selecionar o auto de infração desejado, o sistema deve possuir recurso 

para registro dos dados do recorrente bem como suas alegações. Finalizado o preenchimento dos 

dados o sistema deverá permitir a impressão do requerimento onde deve constar os campos para 

assinatura do requerente. 

 

4.25 O protocolo de Defesa da Autuação ONLINE deverá possuir recurso para o envio (upload) 

dos arquivos referentes ao requerimento impresso com a devida assinatura do requerente, CNH 

ou outro documento do requerente, documento do veículo além de documentos que possam aju-

dar na comprovação da alegação do recurso; 

 

4.26 Após finalizado o protocolo de Defesa da Autuação ONLINE o sistema deverá gerar tem 

tela o protocolo da solicitação, além de encaminhar a confirmação do protocolo no e-mail de 

cadastro do usuário logado; 

 

4.27 A cada andamento do protocolo de Defesa da Autuação ONLINE registrado o usuário 

deverá receber notificação no e-mail cadastrado sendo informado o status do andamento bem 

como possíveis divergências que necessitam ser regularizadas; 

 

4.28 O Sistema de protocolos ONLINE deverá possuir uma área administrativa, onde os funci-

onários do órgão de trânsito possam realizar o recebimento e validação dos protocolos de rece-

bidos. A cada registro recebido o sistema deverá realizar validações e informar ao usuário do 
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órgão de trânsito possíveis problemas nos registros recebidos, tais como: protocolo de Defesa da 

Autuação com imagem adulterada/modificada; validação dos dados do proprietário do veículo 

informado no cadastrado da ferramenta com os dados obtidos junto ao DETRAN; validação do 

preenchimento de todos os dados obrigatórios para lançamento da solicitação; validação do có-

digo de barras do requerimento gerado com o documento recebido; 

 

4.29 Para cada protocolo de Defesa de Autuação recebido o funcionário do órgão de trânsito 

responsável pela validação/triagem deverá analisar todos os documentos enviados, informando 

sobre conformidade ou divergência. Em caso de divergência o usuário deverá ser informado via 

e-mail, sendo possível que o mesmo atualize o dado divergente ou reenvie as imagens dos docu-

mentos com possíveis irregularidades; 

 

4.30 Ao receber os registros de protocolos de Defesa da Autuação ONLINE o mesmo deverá 

ser enviado ao sistema de gerenciamento de multas de trânsito para que o registro da autuação 

fique em suspenso até a finalização da validação/triagem por parte do funcionário do órgão de 

trânsito. Após finalizado o processo de validação em sendo aceito o protocolo ONLINE o sistema 

deverá possibilitar ao usuário a impressão do processo e seus anexos bem como efetuar o registro 

junto ao sistema de processamento de infrações de trânsito; 

 

4.31 O Sistema de protocolos ONLINE deverá possuir recurso para que seja realizado o proto-

colo de Recurso em 1ª Instância. O sistema deverá apresentar em tela todos os registros de auto 

de infração que estão aptos para recurso em primeira instância referente aos veículos do usuário 

logado no sistema. Após o usuário selecionar o auto de infração desejado, o sistema deve possuir 

recurso para registro dos dados do recorrente bem como suas alegações. Finalizado o preenchi-

mento dos dados o sistema deverá permitir a impressão do requerimento de Recurso em 1ª Ins-

tância onde deve constar os campos para assinatura do requerente; 

 

4.32 O protocolo de Recurso em 1ª Instância ONLINE deverá possuir recurso para o envio dos 

arquivos referentes ao requerimento de Recurso em 1ª Instância impresso com a devida assinatura 

do requerente, CNH ou outro documento do requerente, documento do veículo além de docu-

mentos que possam ajudar na comprovação da alegação do recurso; 

 

4.33 Após finalizado o protocolo de Recurso em 1ª Instância ONLINE o sistema deverá gerar 

tem tela o protocolo da solicitação, além de encaminhar a confirmação do protocolo no e-mail 

de cadastro do usuário logado; 

 

4.34 A cada andamento do protocolo de Recurso em 1ª Instância ONLINE registrado o usuário 

deverá receber notificação no e-mail cadastrado sendo informado o status do andamento bem 

como possíveis divergências que necessitam ser regularizadas; 

 

4.35 O Sistema de protocolos ONLINE deverá possuir uma área administrativa, onde os funci-

onários do órgão de trânsito realizaram o recebimento e validação dos protocolos de Recurso em 

1ª Instância recebidos. A cada registro recebido o sistema deverá realizar validações e informar 

ao usuário do órgão de trânsito possíveis problemas nos registros recebidos, tais como: protocolo 

de Recurso em 1ª Instância com imagem adulterada/modificada; validação dos dados do propri-

etário do veículo informado no cadastrado da ferramenta com os dados obtidos junto ao DE-

TRAN; validação do preenchimento de todos os dados obrigatórios para lançamento da solicita-

ção; validação do código de barras do requerimento gerado com o documento recebido; 

 

4.36 Para cada protocolo de Recurso em 1ª Instância recebido o funcionário do órgão de trânsito 

responsável pela validação/triagem deverá analisar todos os documentos enviados, informando 
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sobre conformidade ou divergência. Em caso de divergência o usuário deverá ser informado via 

e-mail, sendo possível que o mesmo atualize o dado divergente ou reenvie as imagens dos docu-

mentos com possíveis irregularidades; 

 

4.37 Ao receber os registros protocolos de Recurso em 1ª Instância ONLINE o mesmo deverá 

ser enviado ao sistema de gerenciamento de multas de trânsito para. Após finalizado o processo 

de validação em sendo aceito o protocolo de Recurso em 1ª Instância ONLINE o sistema deverá 

possibilitar ao usuário a impressão do processo e seus anexos bem como efetuar o registro junto 

ao sistema de processamento de infrações de trânsito; 

 

4.38 O Sistema deverá possuir capacidade para alterações na sua estrutura lógica de programa-

ção, possibilitando acréscimos de funções/módulos como novas opções de relatórios, funções, 

desde que tenham associação com alguma informação existente no banco de dados. Tais modi-

ficações deverão ser justificadas pela CONTRATANTE e não haverá custo adicional no contrato, 

ficando às custas da CONTRATADA; 

 

4.39 O Sistema de protocolos ONLINE deverá possuir recurso para que seja realizado o proto-

colo de Recurso em 2ª Instância. O sistema deverá apresentar em tela todos os registros de auto 

de infração que estão aptos para recurso em segunda instância referente aos veículos do usuário 

logado no sistema. Após o usuário selecionar o auto de infração desejado, o sistema deve possuir 

recurso para registro dos dados do recorrente bem como suas alegações. Finalizado o preenchi-

mento dos dados o sistema deverá permitir a impressão do requerimento de Recurso em 2ª Ins-

tância onde deve constar os campos para assinatura do requerente; 

 

4.40 O protocolo de Recurso em 2ª Instância ONLINE deverá possuir recurso para o envio dos 

arquivos referentes ao requerimento de Recurso em 2ª Instância impresso com a devida assinatura 

do requerente, CNH ou outro documento do requerente, documento do veículo além de docu-

mentos que possam ajudar na comprovação da alegação do recurso; 

 

4.41 Após finalizado o protocolo de Recurso em 2ª Instância ONLINE o sistema deverá gerar 

tem tela o protocolo da solicitação, além de encaminhar a confirmação do protocolo no e-mail 

de cadastro do usuário logado; 

 

4.42 A cada andamento do protocolo de Recurso em 2ª Instância ONLINE registrado o usuário 

deverá receber notificação no e-mail cadastrado sendo informado o status do andamento bem 

como possíveis divergências que necessitam ser regularizadas; 

 

4.43 O Sistema de protocolos ONLINE deverá possuir uma área administrativa, onde os funci-

onários do órgão de trânsito realizaram o recebimento e validação dos protocolos de Recurso em 

2ª Instância recebidos. A cada registro recebido o sistema deverá realizar validações e informar 

ao usuário do órgão de trânsito possíveis problemas nos registros recebidos, tais como: protocolo 

de Recurso em 2ª Instância com imagem adulterada/modificada; validação dos dados do propri-

etário do veículo informado no cadastrado da ferramenta com os dados obtidos junto ao DE-

TRAN; validação do preenchimento de todos os dados obrigatórios para lançamento da solicita-

ção; validação do código de barras do requerimento gerado com o documento recebido; 

 

4.44 Para cada protocolo de Recurso em 2ª Instância recebido o funcionário do órgão de trânsito 

responsável pela validação/triagem deverá analisar todos os documentos enviados, informando 

sobre conformidade ou divergência. Em caso de divergência o usuário deverá ser informado via 

e-mail, sendo possível que o mesmo atualize o dado divergente ou reenvie as imagens dos docu-

mentos com possíveis irregularidades; 
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4.45 Ao receber os registros protocolos de Recurso em 2ª Instância ONLINE o mesmo deverá 

ser enviado ao sistema de gerenciamento de multas de trânsito para. Após finalizado o processo 

de validação em sendo aceito o protocolo de Recurso em 2ª Instância ONLINE o sistema deverá 

possibilitar ao usuário a impressão do processo e seus anexos bem como efetuar o registro junto 

ao sistema de processamento de infrações de trânsito; 

 
 

5 – DESCRIÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS A SEREM 

FORNECIDOS. 

A empresa contratada deverá fornecer, instalar e manter perfeito estado de funcionamento e 

segurança, as suas exclusivas expensas, sob a forma de locação os equipamentos abaixo, com as 

seguintes configurações mínimas: 

 

5.01 – Locação de 03 equipamentos do tipo dispositivo móvel com as seguintes características 

mínimas: processador com velocidade 1.600 MHz, 4GB de memória RAM, 32GB de memória 

de Armazenamento interna do equipamento, Peso máximo de 200g, GPS, tela colorida de 6.0 

polegadas, suportar 4G, Câmera fotográfica colorida com resolução de 16MP, Gravação de Ví-

deos na resolução 1920 x 1080, Bluetooth, Wireless, Capacidade da Bateria de 4000 mAh; 

 

5.02 – Locação de 01 equipamento de digitalização (scanners) com as seguintes especificações 

mínimas: Resolução Ótica 600 dpi, Resolução de Hardware 600X600 dpi, capacidade de alimen-

tação automática de documentos de 40 folhas (A4 padrão), Ciclo de trabalho diário de 500 digi-

talizações, velocidade de digitalização mínima de 23ppm / 50ipm a 200dpi/ Tons de Cinza / A4; 

 

A empresa contratada executar os seguintes Serviços: 

 

5.03 – A empresa contratada é responsável pelo fornecimento de licenças de uso dos softwares 

necessários para funcionamento dos equipamentos, incluídas as eventuais atualizações, pela ins-

talação, implantação e manutenção de todos os equipamentos descritos acima, bem como a dis-

ponibilização e hospedagem das aplicações web e de banco de dados, sendo sua atribuição tam-

bém garantir a segurança das informações e a geração de backups periódicos dos dados perten-

centes a administração pública; 

 

5.04 – A empresa contratada é responsável por fornecer os pacotes de dados utilizados nos 

equipamentos portáteis, bem como as bobinas para impressão dos autos de infração; 

 

5.05 – Todos os equipamentos fornecidos deverão estar em perfeitas e plenas condições de uso; 

 

5.06 – É responsabilidade da contratada o fornecimento, instalação e manutenção dos servido-

res utilizados para manter os sistemas envolvidos na solução, fornecendo também as licenças de 

uso dos softwares necessários para funcionamento dos servidores; 

 

5.07 – É responsabilidade da contratada manter os seus softwares atualizados de acordo com a 

legislação vigente, bem como atender as resoluções do CONTRAN e deliberação do DENA-

TRAN em tempo hábil e perfeitas e plenas condições de uso; 
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5.08 – É responsabilidade da contratada fornecer a contratante atualização tecnologia dos equi-

pamentos e sistemas envolvidos. 

 

5.09 – É responsabilidade da contratada, fornecer capacitação técnica de 30 horas a todos fun-

cionários envolvidos; 

 

5.10 – É responsabilidade da contratada, fornecer capas para o fácil manuseio e transporte dos 

dispositivos móveis e impressoras portáteis pelos agentes de trânsito; 

 

5.11 – É responsabilidade da contratada a impressão das notificações de autuação e das notifi-

cações de penalidades, em branco/preto, com inserção das fotografias quando relativas a autos 

gerados por equipamentos eletrônicos fotográficos da contratada. Esta impressão, por segurança, 

deverá ser feita na sede da contratada, sendo vedado a terceirização deste serviço por conter 

informações reservadas ao Órgão Executivo Municipal de Trânsito; 

 

5.12 – Após impressão e envelopamento das notificações Contratada deverá providenciar o en-

vio das mesmas até a sede do Órgão Executivo Municipal de Trânsito por sua conta e risco, no 

prazo máximo de 03(três) dias úteis após o envio do arquivo com lote das notificações; 

 

5.13 – É responsabilidade da contratada, dispor de suporte técnico telefônico e via internet em 

horário comercial para abertura de chamados; 

 

5.14 – É responsabilidade da contratada, realizar a substituição de equipamentos em caso de 

problemas técnicos em até 5 (cinco) dias úteis após a abertura do chamado; 

 

5.15 – É responsabilidade da contratada, realizar a migração dos dados fornecidos pela empresa 

anterior. Sendo que todos os sistemas envolvidos deverão estar em pleno funcionamento no prazo 

máximo de 10 dias, contados a partir da data da ordem de serviço. Durante este período a con-

tratada será responsável pela continuação dos serviços básicos (processamento de autos de infra-

ção atuais, emissão de notificação de autuações); 

 

5.16 - O sistema móvel deverá possuir recurso de transmissão de dados através da rede de dados 

celular 4G (no mínimo), permitindo a comunicação entre os equipamentos portáteis  e o Sistema 

de Gestão de Talonário Eletrônico, sendo todos os custos com os pacotes de dados utilizados nos 

equipamentos portáteis serão de responsabilidade da contratada; 

 

5.17 - É responsabilidade da contratada o serviço de processamento das autuações de trânsito, 

devendo ser disponibilizadas ferramentas que permitam a administração pública a realizar o cor-

reto acompanhamento de todas as autuações em todas as etapas do processamento. 

 

6 - DEMONSTRAÇÃO E TESTES TÉCNICO 

 

6.01 Será realizado com a licitante melhor classificada, sendo agendada em até três dias uteis 

após a realização do certame, demonstração para verificação dos itens mínimos exigidos de 

acordo com todos os requisitos exigidos no edital; 

 

6.02 - Será realizado com a licitante melhor classificada, sendo agendada em até três dias uteis 

após a realização do certame, demonstração para verificação dos itens mínimos exigidos de 

acordo com os requisitos exigidos no edital; 
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6.03 - A licitante deverá comprovar sua capacidade de atendimento ao objeto licitado, demons-

trando por completo e com os sistemas em funcionamento todas as funcionalidades dos Softwa-

res, sendo que o sistema de talonário eletrônico deverá ser demonstrado em funcionamento nos 

equipamentos ofertados que atendam as exigências do edital; 

 

6.04 - A licitante será responsável por todo o ambiente necessário para realização da demons-

tração, sendo sua responsabilidade a preparação do ambiente para simulação do atendimento a 

todos os requisitos do edital, para tanto poderá simular dados, arquivos e outros elementos que 

possibilitem a demonstração do atendimento ao requisito; 

 

6.05 - Demonstrado a licitante o atendimento aos requisitos exigidos, todos os sistemas e equi-

pamentos utilizados durante a demonstração deverão ser entregues a comissão técnica para que 

sejam realizados os testes em campo no caso da solução de talonário eletrônico e simulações em 

ambiente de produção nos demais sistemas. Para tanto deverão  ser configurados e mantidos em 

ambiente de demonstração sendo todas as informações de acesso fornecidas a comissão. Os sis-

temas e equipamentos utilizados na demonstração ficarão em poder da comissão pelo prazo de 

até cinco dias úteis para que sejam realizados os testes; 

 

6.06 - Concluídas as demonstrações e testes, verificada a conformidade de cada proposta com 

o Anexo I – Termo de Referência do Edital, a Pregoeira juntamente com a equipe técnica emitirá 

relatório comprovando ou não o atendimento das especificações obrigatórias. 

 

7 - DO QUANTITATIVO E CENÁRIO ATUAL 

7.01 - Os quantitativos abaixo são apenas referenciais ao volume médio esperado nos próximos 

doze meses. Sendo aqui demonstrados somente para orientação à proposta comercial do propo-

nente, podendo, portanto, durante o contrato, sofrer alterações de volume na ordem de 30% para 

mais ou para menos, devendo a empresa CONTRATADA estar preparada para as oscilações para 

mais ou menos; 

 

7.02 - Quantidade de autuações aplicadas pelos agentes de trânsito: 9.000 multas / ano; 

 

7.03 - Quantidade de agentes para treinamento da ferramenta de talonário eletrônico: 05 agentes 

de trânsito; 

7.04 - Quantidade de funcionários a serem aplicado treinamento do sistema de processamento 

de multas: 05 funcionários; 

 

7.05 - As atividades descritas neste termo de referência serão utilizadas em funcionamento na 

rede local em ambiente on-line no Departamento de Trânsito, devendo ser compatíveis com os 

equipamentos e sistemas operacionais instalados nas estações de trabalho. Deverá possuir com-

patibilidade com, no mínimo, os seguintes sistemas operacionais: Windows XP, Windows 7, 

Windows 8, Windows 10, 32 e 64 bits, garantindo compatibilidade com novas versões do sistema 

operacional Windows e navegadores. A aplicação deverá ser compatível com computadores já 

existente no departamento, sendo compatível com a seguinte resolução mínima: computador com 

processador duo core duo 1.0ghz (ou similar), memória RAM de 4 GB e HD de 500 GB. 

 
8 – CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO 

8.01 - A partir da data da emissão da Ordem de Serviço e/ou Assinatura do Contrato, se iniciará 

a contagem dos prazos para implementação e completo funcionamento de todos os itens do sis-

tema. 
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8.02 A solução deverá estar totalmente implantada e em operação no prazo máximo de 10 dias 

após a emissão da Ordem de Serviço e/ou Assinatura do Contrato, devendo a Contratada seguir, 

em linhas gerais, a ordem de instalação do servidor (gerenciador do sistema) com a infra neces-

sária para o funcionamento , de forma sejam minimizadas descontinuidades ou inconsistências 

no início dos serviços em produção. 

 

Item. Qtde Unid. Descriminação 
Prazo de 

Disponibilização 

Início do 

Fornecimento 

Final do 

Fornecimento 

1 01 Licença 

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO, 

GERENCIAMENTO E 

PROCESSAMENTO DE MULTAS 

DE TRÂNSITO. 

Até 10 (dez) dias 

após a emissão da 

Ordem de Serviço 

1º Mês 12º Mês 

2 03 Licenças 

SISTEMA DE TALONÁRIO 

ELETRÔNICO DE INFRAÇÕES DE 

TRÂNSITO. 

Até 10 (dez) dias 

após a emissão da 

Ordem de Serviço 

1º Mês 12º Mês 

3 01 Licença 

SISTEMA DE GESTÃO DE VAGAS 

ESPECIAIS DE 

ESTACIONAMENTO PÚBLICO 

(IDOSO E DEFICIENTE) 

Até 10 (dez) dias 

após a emissão da 

Ordem de Serviço 

1º Mês 12º Mês 

4 01 Licença 
SISTEMA ATENDIMENTO AO 

PÚBLICO E PROTOCOLOS ONLINE 

Até 10 (dez) dias 

após a emissão da 

Ordem de Serviço 

1º Mês 12º Mês 

5 01 
Equipamentos

/Serviços 

SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS A 

SEREM FORNECIDOS. 

Até 10 (dez) dias 

após a emissão da 

Ordem de Serviço 

1º Mês 12º Mês 

 

 
9 DA CAPACITAÇÃO TÉCNICA: 

O licitante deverá apresentar declaração de capacidade técnica, informando que possui softwares 

que atendam todos os requisitos técnicos solicitados neste edital e seus anexos e, que em caso de 

Vencedora, realizará a demonstração técnica conforme descrito no edital e seus anexos; 

O licitante deverá comprovar a sua qualificação técnica através de atestado fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, atestando o desempenho de atividades pertinentes e 

compatíveis com o objeto do presente edital; 

A licitante vencedora deverá submeter seus sistemas e equipamentos a demonstração e testes 

técnicos para comprovar a sua capacidade de atendimento ao edital e seus anexos. 

 

10 DA PROPOSTA COMERCIAL: 

Item. Qtde. Unid. 
Valor Total 

Mensal 

Valor Total 

Global (12 Meses) 

Fornecimento de sistema 

(software) de administração, 

processamento e arrecadação de 

multas por infração de trânsito, 

destinados à informatização e 

automação de todas as atividades 

desenvolvidas na área de 

gerenciamento do trânsito do 

município de Pirassununga, nos 

termos do código de trânsito 

brasileiro, com suporte técnico e 

locação de equipamentos e de 

sistema computacional para 

registro de infrações e apoio ao 

12 (meses) 
Serviço / 

Mês 
R$ R$ 
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trânsito e ferramentas integradas 

de apoio ao trânsito. 
 

Todos os sistemas e equipamentos que compõe o projeto, deverão ser apresentados com marca, 

modelo e especificações técnicas que permitam que a comissão de licitação verifique a 

conformidade com as exigências mínimas do edital e seus anexos.  

 
 


